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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RENATO RIBEIRO FLAVIO
AGRAVANTE : PABLO GERMANO DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE AMORIM PRINCIPESSA - DEFENSOR PÚBLICO - SP271727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
7/STJ, 83/STJ E 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
agravo em recurso especial, sob o fundamento de que a insurgência 
não impugnou especificamente os óbices de admissibilidade indicados 
pelo Tribunal de origem, incidindo a Súmula 182/STJ. Os agravantes 
pleiteiam a desclassificação do crime de furto qualificado tentado para 
violação de domicílio (art. 150 do CP) e, subsidiariamente, o 
afastamento das qualificadoras de escalada e rompimento de 
obstáculo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há três questões em discussão: (i) se o agravo regimental pode ser 
conhecido quando não há impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada, conforme exige o princípio da dialeticidade recursal; 
(ii) se a desclassificação da conduta para violação de domicílio 
demandaria reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ; e (iii) se as 
qualificadoras de escalada e rompimento de obstáculo podem ser 
afastadas sem que haja laudo pericial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A decisão recorrida aplicou corretamente a Súmula 182/STJ, uma vez 
que o agravo não impugnou de forma específica os fundamentos da 
inadmissão do recurso especial.
A desclassificação do crime de furto qualificado tentado para violação 
de domicílio exige a reanálise do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
O afastamento das qualificadoras de escalada e rompimento de 
obstáculo sem a realização de perícia somente é possível quando 
houver prova testemunhal idônea e circunstâncias excepcionais, o que 
não foi demonstrado no caso concreto, conforme entendimento 
pacificado do STJ.
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A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência 
consolidada do STJ, não havendo razões para sua reforma.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
O agravo regimental que não ataca especificamente os fundamentos da 
decisão agravada não pode ser conhecido, conforme a Súmula 182/STJ.
A desclassificação do crime de furto qualificado tentado para violação 
de domicílio exige reexame de provas, vedado em recurso especial pela 
Súmula 7/STJ.
O afastamento das qualificadoras de escalada e rompimento de 
obstáculo sem laudo pericial exige prova testemunhal idônea e 
circunstâncias excepcionais.
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 150 e 155, § 4º; CPC, art. 
932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.528.978/SP, 
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN 
de 6/12/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.225.453/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
13/3/2023; STJ, AgRg no AREsp 1.871.630/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/2/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
7/STJ, 83/STJ E 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
agravo em recurso especial, sob o fundamento de que a insurgência 
não impugnou especificamente os óbices de admissibilidade indicados 
pelo Tribunal de origem, incidindo a Súmula 182/STJ. Os agravantes 
pleiteiam a desclassificação do crime de furto qualificado tentado para 
violação de domicílio (art. 150 do CP) e, subsidiariamente, o 
afastamento das qualificadoras de escalada e rompimento de 
obstáculo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há três questões em discussão: (i) se o agravo regimental pode ser 
conhecido quando não há impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada, conforme exige o princípio da dialeticidade recursal; 
(ii) se a desclassificação da conduta para violação de domicílio 
demandaria reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ; e (iii) se as 
qualificadoras de escalada e rompimento de obstáculo podem ser 
afastadas sem que haja laudo pericial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A decisão recorrida aplicou corretamente a Súmula 182/STJ, uma vez 
que o agravo não impugnou de forma específica os fundamentos da 
inadmissão do recurso especial.
A desclassificação do crime de furto qualificado tentado para violação 
de domicílio exige a reanálise do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
O afastamento das qualificadoras de escalada e rompimento de 
obstáculo sem a realização de perícia somente é possível quando 
houver prova testemunhal idônea e circunstâncias excepcionais, o que 
não foi demonstrado no caso concreto, conforme entendimento 
pacificado do STJ.
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A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência 
consolidada do STJ, não havendo razões para sua reforma.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
O agravo regimental que não ataca especificamente os fundamentos da 
decisão agravada não pode ser conhecido, conforme a Súmula 182/STJ.
A desclassificação do crime de furto qualificado tentado para violação 
de domicílio exige reexame de provas, vedado em recurso especial pela 
Súmula 7/STJ.
O afastamento das qualificadoras de escalada e rompimento de 
obstáculo sem laudo pericial exige prova testemunhal idônea e 
circunstâncias excepcionais.
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 150 e 155, § 4º; CPC, art. 
932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.528.978/SP, 
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN 
de 6/12/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.225.453/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
13/3/2023; STJ, AgRg no AREsp 1.871.630/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/2/2023.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls.515-519).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls.515-519):

 Trata-se de agravo em recurso especial interposto por RENATO RIBEIRO 
FLAVIO e PABLO GERMANO DA SILVA (e-STJ fls. 482 - 486), objetivando 
a reforma da decisão de inadmissão do recurso especial perante o 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Contraminuta do 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO pela negativa de 
conhecimento do recurso. (e-STJ fl. 489 - 495). Parecer do Ministério 
Público Federal pelo não conhecimento e, no mérito, o não provimento 
do agravo (e-STJ fls. 510 - 512). É o relatório. Decido. De pronto, verifico 
a existência de requisitos extrínsecos de admissibilidade, relativos à 
regularidade formal do agravo interposto e à tempestividade. Contudo, 
nos termos do art. 932, III, do referido CPC, combinado com o art. 253, 
I, do Regimento Interno desta Corte, incumbe ao Relator não conhecer 
de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida. Com efeito, 
constitui ônus do Recorrente expor, de forma clara e precisa, a 
motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo, 
impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar 
a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à delimitação da 
matéria impugnada e consequente predeterminação da extensão e 
profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, bem como à 
possibilidade do exercício efetivo do contraditório. Nessa linha, na 
esteira do entendimento jurisprudencial consagrado na Súmula n. 
182/STJ, o inciso III do art. 932 do mencionado estatuto processual, 
prevê expressamente o não conhecimento do agravo que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu, na 
origem, o recurso especial. No presente caso, o Recurso Especial não foi 
admitido sob o fundamento que incidiria a Súmula n. 7 do STJ, no 
tocante à suposta ofensa ao art. art. 59, caput, e art. 33, p. 2º e p. 3º do 
CP (e-STJ fl. 473 - 474). Entretanto, nas razões do agravo, há apenas a 
afirmação, de forma genérica, sobre a não incidência do mencionado 
óbice de admissibilidade, sem demonstrar que a orientação desta Corte 
não se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida, deixando de 
invocar precedentes aptos e contemporâneos à finalidade pretendida 
de demonstrar que o conhecimento do especial não demandaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória, notadamente apresentando 
julgado que não goza de similitude fática . Ou seja, não há impugnação 
específica da decisão agravada, impondo- se, de rigor, o não 
conhecimento do recurso. É nesse sentido o entendimento da Corte: 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DO ART. 150 DO CP. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. QUALIFICADORAS. ESCALADA E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AFASTAMENTO. DESCABIMENTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS APURADAS QUE JUSTIFICARAM A 
EXCEPCIONALIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. 1. Para que fosse possível a análise 
da tese de desclassificação da conduta para o delito previsto no art. 150 
do Código Penal, seria imprescindível o reexame dos elementos fático-
probatórios dos autos, o que é defeso em âmbito de recurso especial, 
em virtude do disposto na Súmula 7/STJ. 2. Prevalece nesta Corte 
Superior o entendimento de que o reconhecimento da qualificadora de 
rompimento de obstáculo exige a realização de exame pericial, o qual 
somente pode ser substituído por outros meios probatórios quando 
inexistirem vestígios, o corpo de delito houver desaparecido ou as 
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circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo (AgRg no 
R Esp n. 1.705.450/RO, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, D Je 
26/3/2018). 3. Todavia, no caso concreto, a instância ordinária 
apresentou elementos aptos a comprovar a escalada e o rompimento 
de obstáculo, justificando, excepcionalmente, a ausência da prova 
técnica, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior. 4. Evidenciado que, no caso, as 
declarações do agravante não serviram de suporte para a condenação, 
descabida a pretensão de reconhecimento da atenuante do art. 65, III, 
d, do Código Penal. Precedentes. 5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AR Esp n. 1.847.474/DF , relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/10/2021, D Je de 22/10/2021.) 
(Grifo acrescido) PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA. 
CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP INADMITIDO NA ORIGEM. 
ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA DO EXECUTADO. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. A falta de impugnação específica dos fundamentos 
utilizados na decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 2. 
Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, os 
recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os 
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê- los 
mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as 
razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia. 3. Ainda que assim 
não fosse, constatado o inadimplemento da pena de multa aplicada 
cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da Execução Criminal 
deverá, antes de deliberar acerca da extinção da punibilidade, intimar o 
reeducando para efetuar o pagamento, ressaltando a possibilidade de 
parcelamento, a pedido e conforme as circunstâncias do caso concreto 
(art. 50, caput, do CP), bem como oportunizando ao condenado 
comprovar, se for o caso, a absoluta impossibilidade econômica de 
arcar com seu valor sem prejuízo do mínimo vital para a sua 
subsistência e de seus familiares. 4. In casu, o Tribunal de origem 
indeferiu a extinção da punibilidade ao reeducando, afastando a tese de 
que o valor da execução é inferior ao limite mínimo exequível pela 
Legislação Estadual.5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente 
restou apresentada pela defesa em embargos de declaração que foram 
rejeitados pelo Tribunal a quo que consignou: com a prolação da 
decisão que indeferiu a petição inicial, sequer foi possível analisar a 
impossibilidade econômica absoluta do sentenciado para efetuar o 
pagamento da multa, ainda que parceladamente, o qual não 
comprovou tal impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual 
incapacidade no decorrer do processo de execução.6. Daí, além de 
ausência do devido prequestionamento do tema, para decidir que há 
hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, importa 
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revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AR Esp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, D Je de 22/8/2023.) 
(Grifo acrescido) De mais a mais, evidencio que inviável a modificação 
das conclusões do Tribunal de origem quanto à fixação do regime 
inicial, vez que proporcionais a partir da adequada valoração da prova. 
Em casos semelhantes, a Quinta Turma já decidiu o seguinte: PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MINORANTE DO ART. 33, §4º, DA LEI N. 
11.343/2006. SÚMULA 7 DO STJ. REGIME INICIAL FECHADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A individualização da pena é uma 
atividade em que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente 
cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 
decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a 
revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena. 2. Na hipótese, a 
pena-base foi fixada em 9 meses acima do mínimo legal em razão da 
quantidade e natureza das drogas apreendidas (quase 4 quilos de 
haxixe) e mais 6 meses diante da forma utilizada para esconder os 
entorpecentes, em compartimentos ocultos (no caso, no interior de 
brinquedos e de uma caixa de som). 3. A teor do disposto no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas. 4. No caso, a Corte de origem não aplicou o referido 
redutor, por entender demonstrada a dedicação da recorrente à 
atividade criminosa, evidenciada sobretudo nas circunstâncias do 
cometimento do delito - apreensão de elevada quantidade de drogas e 
as mensagens extraídas do telefone objeto de análise pericial, 
comprovando que a recorrente já atuava pelo menos desde julho de 
2021, tudo a indicar que não se trataria de traficante eventual. 5. Para 
modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores de que a 
prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão 
configuradas e aplicar a minorante prevista na Lei de Drogas, seria 
necessário reexaminar o conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ. 6. Quanto ao regime prisional, 
conforme jurisprudência pacificada nesta Corte, conquanto a pena 
imposta à recorrente, primária, tenha sido estabelecida em patamar 
superior a 4 anos e inferior a 8 anos, o regime fechado é o adequado 
para o cumprimento da pena reclusiva, diante da existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, que serviram de lastro para elevar 
a pena-base acima do mínimo legal. 7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no R Esp n. 2.156.952/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/9/2024, D Je de 30/9/2024.) Para superar as 
conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões apresentadas 
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pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático- probatório dos 
autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte. Posto isso, com 
fundamento nos arts. 638 do CPP, 932, III, do Código de Processo Civil 
de 2015 e 253, I, do RISTJ, não conheço do Agravo em Recurso Especial, 
uma vez que não atacado especificamente o fundamento da decisão 
agravada. Publique-se. Intime-se. 

 

Afirma a parte agravante que o seu apelo satisfaz os requisitos para 
conhecimento do recurso, inclusive a impugnação específica da decisão recorrida.

Ocorre que, como já pontuado, além do óbice da ausência da 
impugnação específica, o revolvimento pretendido esbarra no revolvimento da 
matéria probatória.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS 
DA INADMISSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO PELA SÚMULA N. 
182/STJ. TESE ABSOLUTÓRIA POR ALEGADA FALTA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. PLEITO SUBSIDIÁRIO DE REDUÇÃO DA PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame:

1. Agravo regimental em que a parte agravante impugna decisão 
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial, em 
razão da incidência da Súmula n. 182/STJ, tendo em vista a ausência de 
impugnação específica aos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade: Súmula n. 283/STF, deficiência de cotejo analítico, 
impossibilidade de alegação de divergência com paradigmas oriundos 
de habeas corpus, mandado de segurança ou recurso ordinário, Súmula 
n. 7/STJ e Súmula n. 83/STJ.

2. Nas razões do agravo em regimental, a parte impugna genericamente 
os óbices.

II. Questão em discussão:

3. Consiste em saber se o agravo regimental em recurso especial atende 
aos pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser conhecido pelo 
Superior Tribunal de Justiça e, se o caso, provido.

III. Razões de decidir:

4. O agravo em recurso especial tem por finalidade atacar todos os 
óbices apontados pelo Tribunal de origem na decisão de admissibilidade 
do recurso especial, sob pena de não satisfazer ao enunciado da Súmula 
182 desta Corte.

5. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência desta Corte, 
no sentido de que "a falta de impugnação específica aos fundamentos 
da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do 
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agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, 
do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia" (AgRg no AREsp 
2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no AREsp 
1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
14/2/2023).

6. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência desta Corte, 
no sentido de que, para transcender o óbice da Súmula n. 7/STJ, a 
defesa precisa demonstrar em que medida as teses não exigiriam a 
alteração do quadro fático delineado pela Corte local, não bastando a 
assertiva genérica de que o recurso visa à revaloração das provas.

7. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência desta Corte, 
no sentido de que, para superar o óbice da Súmula n. 83/STJ exige-se 
que o recorrente colacione precedentes deste Superior Tribunal de 
Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre 
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e 
o caso em exame, o que, no presente feito, o que, contudo, não ocorre.

8. Na hipótese de alegação de dissídio jurisprudencial, deve 
demonstrar, de forma clara e objetiva, que situações fáticas 
semelhantes tiveram conclusões jurídicas distintas, não bastando a 
mera transcrição de ementas.

9. Por fim, "a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas 
corpus, mandado de segurança e recurso ordinário servir de paradigma 
para fins de alegado dissídio jurisprudencial, ainda que se trate de 
dissídio notório, eis que os remédios constitucionais não guardam o 
mesmo objeto/natureza e a mesma extensão material almejados no 
recurso especial" (AgRg nos EREsp 998.249/RS, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, DJe 21/9/2012)." (AgRg no AREsp n. 
2.293.053/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

IV. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.528.978/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 6/12/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.703.903 / SP
Número Registro: 2024/0279838-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15020483820188260223 20063832018 20240000255491 219818203 662357

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO RIBEIRO FLAVIO
AGRAVANTE : PABLO GERMANO DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE AMORIM PRINCIPESSA - DEFENSOR PÚBLICO - SP271727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : NAILSON LOURENCO DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO RIBEIRO FLAVIO
AGRAVANTE : PABLO GERMANO DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE AMORIM PRINCIPESSA - DEFENSOR PÚBLICO - SP271727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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